GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 315, de 29 de Setembro de 2004

Cria o CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – COMUMA, do Município de Arroio do Padre e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica criado pela presente Lei, o Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMUMA, órgão deliberativo e de assessoramento em questões referentes ao Meio Ambiente, na área do Município.

Parágrafo Único: O COMUMA ficará ligado diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

Art.2º - Compete ao COMUMA:

I – assessorar o Executivo Municipal em assuntos relacionados ao Meio Ambiente, baseando seus pareceres na legislação vigente e fazendo-os por escrito;

II – acompanhar o licenciamento e monitoramento de atividades potencialmente geradoras de degradação ambiental;

III – deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões técnicos compatíveis com o Meio Ambiente;

IV – sugerir alterações na legislação vigente, a fim de garantir a preservação dos recursos naturais do Município.

Art.3º - O COMUMA será constituído por 8(oito) membros titulares, com seus respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito Municipal, a saber:

I – 04(quatro) representantes do Poder Executivo Municipal, sendo um de cada secretaria;

II – 01(um) representante da EMATER (Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural);

III – 01(um) representante da Associação de Criadores de Gado Jersey;

IV – 01(um) representante do Sindicato de Trabalhadores Rurais;

V – 01(um) representante da Associação Comunitária e Assistencial da Colônia Progresso.

§ 1º - Os representantes do Poder Executivo são de livre escolha do Prefeito Municipal e os demais deverão ser indicados pelas respectivas entidades/órgãos representativos.

Art.4º - Os membros do COMUMA terão mandato de 2(dois) anos, podendo ser reconduzidos, sendo o exercício da função de Conselheiro gratuito e considerado como serviço relevante prestado ao Município.

§ 1º - A freqüência às reuniões é obrigatória e o Conselheiro que faltar a 3(três) reuniões consecutivas ou 6(seis) intercaladas, sem justificativa, perderá o mandato.

§2º - Ocorrendo a vaga, assumirá o mandato, o respectivo suplente e a entidade deverá indicar outro nome para a suplência.

§ 3º - O Conselheiro presidente do COMUMA será eleito por seus pares, anualmente, podendo ser reconduzido;

Art.5º - O COMUMA reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, em data e hora que forem determinadas pela maioria de seus membros.

§1º - Quando necessário, o Conselheiro Presidente convocará reunião extraordinária, que poderá substituir a próxima reunião ordinária.

§2º - As reuniões serão publicadas e as votações poderão ser secretas quando se julgar necessário.

Art.6º - O COMUMA, para deliberação, deverá ter a presença de, no mínimo, metade mais uma de seus membros.

Art.7º - Compete ao COMUMA elaborar o seu Regimento Interno, o qual vigerá após ato do Poder Executivo Municipal.

Art.8º - O COMUMA manterá com os demais órgãos congêneres municipais, estaduais e federais, bem como com entidades privadas que tenham como objetivo a preservação ambiental, estreito intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa do Meio Ambiente.

Art.9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 29 de Setembro de 2004.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

